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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. DESAPOSENTAÇÃO. ILEGALIDADE. ADEQUAÇÃO DO JULGADO AO ENTENDIMENTO DO STF NO RE N. 661256/SC. REPERCUSSÃO GERAL. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APLICAÇÃO IMEDIATA. DESNECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO OU DO TRÂNSITO EM JULGADO. NOTA DE ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA. 

1. Cuida-se de decisão proferida na regência do CPC de 1973, sob o qual também foi manifestado o recurso, e conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova, de sorte que não se lhes aplicam as regras do CPC atual, inclusive as concernentes à fixação dos honorários advocatícios, que se regem pela lei anterior. 

2. Em face do julgado no RE n. 661.256/SC, quanto à inviabilidade do recálculo do valor da aposentadoria, por desaposentação, a Vice-Presidência desta Corte determinou o retorno dos autos a esta 1ª Turma consoante previsto nos arts. 1.030, II e 1.040, II ambos do CPC/2015.

3. O Supremo Tribunal Federal, em julgado submetido à repercussão geral, considerou ser inviável o recálculo do valor da aposentadoria, por desaposentação, com o cômputo das contribuições vertidas após sua concessão, fixando a tese no sentido de que no âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à “desaposentação”, sendo constitucional a regra do artigo 18, parágrafo 2º, da Lei 8.213/1991. (RE’s ns. 661.256, 827.833 e 381.367, sessão do dia 26/10/2016).

4. Tem aplicação imediata o julgamento proferido pelo STF sob o regime de repercussão geral, independentemente da publicação ou do trânsito em julgado da decisão, pois o rito de recursos repetitivos, previsto nos arts. 543-B e 543-C do CPC/73 (art. 1036 do NCPC), confere-lhe a nota da especial eficácia vinculativa, por isso que se tem por autorizado o julgamento imediato de causas que versem mesma matéria.

5. Improcedência do pedido de desaposentação.
6. Em juízo de retratação, retifica-se o acórdão para negar provimento à apelação da parte impetrante, julgando-se improcedente o pedido de desaposentação.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, em juízo de retratação, retificar o acórdão para negar provimento à apelação.

1ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 21 de agosto de 2019..

Desembargador Federal JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA
Relator
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